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COMUNICADO 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 07, tendo sido selecionados, 

dentre outros, julgados quanto ao uso de expressões ofensivas em inquérito policial, 

inocorrência por se tratar de expressão corriqueira. Segurança denegada face a 

inexistência de direito líquido e certo; bem como, erro de tipo em estupro de vulnerável, por 

desconhecimento pelo acusado da real idade da vítima, havendo relação sexual 

consentida; inclusive, atualmente, o casal continua a se relacionar, destarte, acarretando a 

absolvição.   

 

Fonte: DJERJ 

 

 
 
NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça Itinerante realiza perícias em Belford Roxo 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma decide que investigado não tem direito líquido e certo a acordo de colaboração 

premiada 
 

Em decisão unânime, a Segunda Turma decidiu que não cabe ao Poder Judiciário compelir o Ministério Público a 

firmar acordo de colaboração premiada com réus ou investigados, não havendo, por partes destes, direito líquido e 
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certo para exigir em juízo sua celebração. Com o julgamento de agravo regimental, foi mantida decisão do ministro 

Edson Fachin, relator, que em decisão individual havia negado seguimento a mandado de segurança sobre o tema. 

 

Em seu voto pelo desprovimento do agravo regimental, Fachin explicou que o acordo de colaboração premiada 

constitui negócio jurídico, cuja conveniência e oportunidade não se submetem ao crivo do Estado-juiz. Segundo ele, 

trata-se de um negócio jurídico-processual personalíssimo e sua celebração é medida processual voluntária por 

essência. 

 

O relator também ressaltou que, no acordo de colaboração premiada, cada sujeito processual tem missão própria. De 

acordo com o parágrafo 6º do artigo 4º da Lei 12.850/2013 (que define organização criminosa e os meios de obtenção 

de prova, entre eles a colaboração premiada), o juiz não participa das negociações realizadas entre as partes para a 

formalização do acordo, que poderá ocorrer entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a 

manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu 

defensor. 

 

No caso em questão, segundo a Procuradoria-Geral da República (PGR), a celebração do acordo foi recusada porque 

os elementos de corroboração de prova apresentados não se revestiam da consistência necessária à elucidação dos 

fatos, não sendo conclusivos quanto à certificação das irregularidades relatadas. Para a defesa, houve comportamento 

contraditório por parte do Ministério Público. Segundo a PGR, os anexos apresentados tinham baixíssima perspectiva 

de viabilizar uma expansão significativa e provável das investigações. 

 

Segundo a defesa do condenado, foram realizadas 13 reuniões prévias em Brasília (DF) ao longo de 17 meses, três 

longas entrevistas com o réu e apresentado material descritivo de condutas tidas como criminosas que resultaram em 

40 anexos, circunstâncias que geraram no réu a expectativa de que o acordo seria formalizado. Entretanto, o acordo 

foi recusado e o réu foi condenado sem acesso a qualquer benefício. A Lei 12.850/2013 proíbe a utilização de 

informações e provas apresentadas durantes as tratativas, caso o acordo de colaboração premiada seja malsucedido. 

 

Ao acompanhar o voto do relator pelo desprovimento do agravo regimental, o ministro Gilmar Mendes fez observações 

acerca do instituto da colaboração premiada para fixar parâmetros e diretrizes de forma a evitar abusos do Estado. 

Segundo ele, a negativa de realização do acordo por parte do órgão acusador deve ser devidamente motivada e é 

suscetível de revisão interna ou controle por órgão superior no âmbito do Ministério Público, nos termos da aplicação 

analógica do artigo 28 do Código de Processo Penal (CPP). Além disso, segundo o ministro, eventuais elementos ou 

informações produzidos por investigados em negociações de acordo de colaboração premiada malsucedido não 

podem ser utilizados na persecução penal. Por fim, segundo o ministro, ao proferir sentença, o julgador pode conceder 

benefício ao investigado ainda que sem prévia formalização de acordo de colaboração premiada. As premissas foram 

encampadas pelos ministros Celso de Mello e Ricardo Lewandowski.  

 

A decisão unânime foi tomada no julgamento de agravo regimental em mandado de segurança impetrado contra a 

procuradora-geral da República, e que tramita em sigilo, envolvendo um condenado em duas ações penais decorrentes 

da Operação Lava-Jato.  

 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma mantém titularidade de cartório do PR concedida antes da Constituição Federal de 1988 
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Por unanimidade dos votos a Primeira Turma concedeu Mandado de Segurança (MS 29998) no qual o impetrante, 

provido no cargo de escrivão em 22 de abril de 1987, questionava decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Em procedimento de controle administrativo, o CNJ invalidou concursos públicos destinados a selecionar candidatos 

para assumir, em caráter privado, a titularidade de cartórios judiciais no Estado do Paraná após a Constituição Federal 

de 1988. 

 

O CNJ fixou prazo de 60 dias para que o Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) apresentasse um cronograma de 

estatização de todas as serventias judiciais que ainda eram exercidas em caráter privado, cuja titularidade tenha sido 

concedida após 5 de outubro de 1988. O conselho também fixou o prazo de um ano para essa estatização. 

Na sessão de hoje, o ministro Luís Roberto Barroso apresentou voto-vista destacando que o artigo 31 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) mostra, expressamente, o direito do impetrante em continuar 

explorando a serventia. O dispositivo diz que serão estatizadas as serventias do foro judicial, assim definidas em lei, 

respeitados os direitos dos então titulares. 

 

Para o ministro, o ato questionado ressalvou de forma clara o direito daqueles que assumiram o cargo antes da 

Constituição atual, determinando que o cronograma formulado pelo TJ paranaense abarcasse somente as serventias 

cuja a titularidade tivesse sido concedida após sua vigência. Assim, o ministro Luís Roberto Barroso acompanhou os 

votos dos ministros Marco Aurélio (relator) e Alexandre de Moraes, proferidos em outras sessões pela concessão do 

pedido. Hoje, os ministros Luiz Fux e Rosa Weber também votaram no mesmo sentido. 

 

MS 30294 

 

Em seguida, no julgamento do Mandado de Segurança (MS) 30294, voto-vista proferido pelo ministro Alexandre de 

Moraes conduziu o entendimento da Turma no sentido de negar o MS. A autora alegava que o Conselho Nacional de 

Justiça anulou concurso público para provimento do cargo de escrivão cível da Comarca de Fazenda Rio Grande, no 

Estado do Paraná, sem que ela e os demais interessados fossem chamados para apresentar resposta no curso de 

procedimento de controle administrativo (PCA). 

 

O ministro Alexandre de Moraes entendeu que a alegação da impetrante não tem razão. De acordo com ele, não há 

comprovação de qualquer prejuízo porque, segundo os documentos anexados, em 26/06/2008 foi publicado Edital de 

Intimação nº 63 que deu conhecimento a todos os interessados sobre o trâmite do PCA instaurado no CNJ, bem como 

abriu prazo de 15 dias para eventuais impugnações. 

 

O ministro afirmou que, diante do edital de intimação, três pedidos de esclarecimento foram apresentados ao conselho. 

Segundo ele, todos os 63 inscritos no concurso foram chamados para participar do edital, com base em dispositivo 

que prevê que a notificação será feita por edital quando dirigida a eventuais interessados não identificados, 

desconhecidos ou com domicílio não informado nos autos. 

 

“Há outras premissas que demonstram que a impetrante teve total conhecimento”, ressaltou, ao acrescentar que antes 

de participar desse concurso para Rio Grande (PR), a autora do MS já ocupava outra serventia. “Quando foi publicado 

o edital em questão houve impugnação judicial no TJ do Pará e ela participou”, observou o ministro Alexandre de 

Moraes, acrescentando que a alegação de violação a direito líquido e certo ao contraditório e à ampla defesa do 

impetrante não existe, tendo em vista que ela poderia ter participado do edital de intimação, assim como todos os 



demais. Nesse sentido votaram os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux, ficando vencido o relator, 

ministro Marco Aurélio. 

 

Casos semelhantes 

 

Esses dois processos julgados pela Turma na sessão desta terça-feira (28) fazem parte de um conjunto de 104 

mandados de segurança analisados pelo colegiado desde fevereiro deste ano que tratam de casos semelhantes. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suspensa decisão que permitia desconto de contribuição sindical sem manifestação do 

empregado 

 

A ministra Cármen Lúcia deferiu liminar na Reclamação (RCL) 34889 para suspender decisão em que o Tribunal 

Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) havia determinado que a Aeromatrizes Indústria de Matrizes Ltda. 

descontasse de seus empregados a contribuição para o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, 

Mecânicas e de Material Elétrico de Caxias do Sul. Segundo a ministra, é plausível a alegação de que o TRT 

descumpriu o decidido pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5794, em que foi assentada a 

constitucionalidade deste ponto da Reforma Trabalhista. 

 

Assembleia 

 

Em ação civil pública ajuizada na Justiça do Trabalho, o sindicato pedia o reconhecimento da obrigação da empresa 

de descontar o equivalente a um dia de trabalho a partir de março de 2018, independentemente de autorização 

individual. Negado o pedido em primeira instância, o TRT deu provimento ao recurso ordinário do sindicato e 

reconheceu que a autorização dada pela categoria em assembleia convocada especificamente para essa finalidade 

substitui o consentimento individual, “pois privilegia a negociação coletiva”. 

 

Liberdade sindical 

 

Na Reclamação, a Aeromatrizes sustenta que não se pode admitir que a contribuição sindical seja importa aos 

empregados, pois, de acordo com a Constituição da República, “ninguém é obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado 

a uma entidade sindical”. Segundo a empresa, o STF, no julgamento da ADI 5794, concluiu pela constitucionalidade 

deste ponto da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), “que privilegia os princípios da liberdade sindical, de associação 

e de expressão, entendendo que, para esta contribuição específica – sindical –, a autorização deve ser individual e 

expressa”. Outro argumento foi o de que a Medida Provisória 873, de março de 2019, prevê expressamente que a 

autorização do trabalhador deve ser individual, expressa e por escrito. 

 

ADI 5794 

 

Ao decidir, a ministra Cármen Lúcia lembrou que, em junho do ano passado, o STF julgou improcedentes os pedidos 

formulados na ADI 5794 e assentou a constitucionalidade da nova redação dada pela Reforma Trabalhista aos 

dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que tratam da contribuição sindical. Segundo o redator do 
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acórdão, ministro Luiz Fux, a Lei 13.467/2017 empregou critério homogêneo e igualitário ao exigir a anuência prévia e 

expressa para o desconto e, ao mesmo tempo, suprimiu a natureza tributária da contribuição. 

No exame preliminar da Reclamação, a ministra, além da plausibilidade jurídica do argumento de descumprimento do 

entendimento do STF na ADI 5794, considerou a possibilidade de a empresa ser obrigada a dar início aos descontos 

relativos à contribuição sindical. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantido afastamento de desembargadora de MT acusada de influência ilegal 

 

Por maioria de votos, a Primeira Turma manteve ato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que determinou o 

afastamento da desembargadora do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJ-MS) Tânia Garcia de Freitas 

Borges de suas funções jurisdicionais e administrativas, até julgamento final do processo administrativo disciplinar 

(PAD) instaurado contra ela para apurar a suposta prática ilegal de influência sobre magistrados e integrantes da 

administração penal. A decisão foi proferida em agravo regimental no Mandado de Segurança (MS) 36037, interposto 

pela desembargadora contra decisão do ministro Luiz Fux (relator) que manteve o ato CNJ. 

 

O julgamento foi retomado com o voto vista do ministro Alexandre de Moraes, que acompanhou entendimento do 

relator no sentido de que o pedido formulado na ação é incompatível com rito especial do mandado de segurança, pois 

não foi demonstrado, por meio de prova inequívoca, ilegalidade ou abuso de poder que demonstre violação a direito 

líquido e certo. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que entende que o afastamento ocorreu em fase embrionária 

do processo. 

 

Acusação de tráfico de drogas 

 

A reclamação disciplinar foi instaurada no CNJ para apurar indícios de possíveis infrações disciplinares da magistrada 

por suposta prática ilegal de influência sobre juízes, diretor de estabelecimento penal e servidores da administração 

penitenciária para agilizar o cumprimento de ordem de habeas corpus que garantia a remoção do seu filho, Breno 

Fernando Sólon Borges, preso sob a acusação de tráfico de drogas, para internação provisória em clínica para 

tratamento médico em Campo Grande (MS). 

 

A defesa da desembargadora argumentou que o afastamento imposto pelo CNJ seria absolutamente injustificado 

porque ela teria agido como mãe e não praticado, no exercício de suas funções, qualquer irregularidade ou ilegalidade 

que justificasse a punição. Alegou que os indícios que embasaram a decisão destoaram dos depoimentos colhidos na 

instrução probatória da reclamação disciplinar e que não há fundamentação válida do ato que justifique a imposição 

de medida “drástica”, que “afeta, inclusive, garantias constitucionais da magistrada, como a inamovibilidade”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Com empate na votação, 2ª Turma afasta obrigatoriedade de comparecimento de ex-presidente 

da Vale na CPI de Brumadinho 

 

Em razão de empate no julgamento do Habeas Corpus (HC) 171438, realizado na sessão desta terça-feira (28) da 

Segunda Turma foi garantido ao ex-presidente da Vale S.A. Fábio Schvartsman o direito de não comparecer à 
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Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) instaurada da Câmara dos Deputados para investigar as causas do 

rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho (MG). O depoimento de Schvartsman, 

convocado na condição de investigado, está marcado para o dia 4 de junho. Com o empate na votação, foi proferido 

resultado mais favorável ao investigado, conforme determina o artigo 146, parágrafo único, do Regimento Interno do 

STF. 

 

No HC, a defesa alega que seu cliente prestou àquela Casa Legislativa todos os esclarecimentos a respeito do tema 

quando compareceu à audiência pública instalada para tal finalidade, tendo permanecido, na ocasião, à disposição 

dos parlamentares por cerca de seis horas. Sustenta haver ameaças concretas à sua liberdade de locomoção caso 

exerça o direito ao silêncio na sessão para a qual foi convocado. Diante disso, pediu que fosse reconhecido o direito 

de não comparecer à sessão. 

 

Condução coercitiva 

 

O relator do habeas corpus, ministro Gilmar Mendes, explicou que, de acordo com a jurisprudência do STF, tal como 

ocorre em depoimentos prestados perante órgãos do Poder Judiciário, é assegurado o direito do investigado não se 

incriminar perante as CPIs. O direito à não autoincriminação, explicou o ministro, é derivado da união de enunciados 

constitucionais tais como a dignidade humana, o devido processo legal, a ampla defesa e a presunção de inocência. 

“O princípio da vedação à autoincriminação determina que o sujeito passivo não pode sofrer nenhum prejuízo jurídico 

por omitir-se de colaborar em uma atividade probatória da acusação ou por exercer seu direito de silencio quando do 

interrogatório”. 

 

Diante disso, o ministro considerou que se aplica ao caso o entendimento da Corte acerca da não recepção pela 

Constituição Federal da condução coercitiva de réu ou investigado para interrogatório, firmado no julgamento da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 395. Na ocasião, o Plenário concluiu que a condução 

coercitiva para interrogatório representa uma restrição da liberdade de locomoção e da presunção de não culpabilidade 

para obrigar a presença em um ato ao qual o investigado ou o réu não é obrigado a comparecer. “Por sua qualidade 

de investigado, não pode o paciente ser convocado a comparecimento compulsório, menos ainda sob ameaça de 

responsabilização penal”, destacou. 

 

Além disso, para o ministro, se o investigado não é obrigado a falar, não faz sentido que seja obrigado a comparecer 

ao ato. Segundo Mendes, o comparecimento do investigado, nesses casos, serviria apenas como “instrumento de 

constrangimento e de intimidação”. Portanto, ele votou pela concessão do habeas corpus para tornar facultativo o 

comparecimento do ex-presidente perante a CPI na Câmara dos Deputados. Observou, no entanto, que, caso decida 

comparecer ao ato, fica assegurado o seu direito ao silêncio, à assistência por advogado durante a audiência, o direito 

de não ser submetido ao compromisso de dizer à verdade ou de subscrever termos com esse conteúdo, e o direito de 

não sofrer constrangimentos físicos ou morais decorrentes do exercício desses direitos. 

 

O ministro Celso de Mello acompanhou o voto do relator. Segundo o decano, as CPIs não podem valer-se do 

instrumento da condução coercitiva. “As autoridades públicas não podem constranger qualquer pessoa a comparecer 

para responder a interrogatório e a produzir provas contra si própria. A observância dos direitos e das garantias 

fundamentais constitui fator de legitimação da própria atividade estatal, da persecução estatal e da investigação 

parlamentar”, destacou. 

 



Divergência 

 

O ministro Edson Fachin abriu parcial divergência em relação ao voto do relator e concedeu o habeas corpus em 

menor extensão para garantir ao investigado o direito ao silêncio, o direito de ser assistido por advogado, de não ser 

compelido a dizer a verdade e de não sofrer constrangimento físico ou moral decorrente do exercício desses direitos. 

Apesar de não deferir o direito ao não comparecimento, o ministro enfatizou que, em caso de violação de qualquer 

direito, o investigado pode, inclusive, se retirar da sessão. 

 

A ministra Cármen Lúcia votou no mesmo sentido. Para a ministra, não é facultado ao investigado o não 

comparecimento. Uma vez convocado pela CPI, este deve comparecer. 

 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma absolve a ex-deputada Laura Carneiro, acusada de participação na Máfia dos 

Sanguessugas 

 

Por unanimidade, a Primeira Turma, absolveu a ex-deputada federal Laura Carneiro e sua ex-assessora, Jane Cleide 

Herculano de Siqueira, da acusação de envolvimento com a chamada Máfia dos Sanguessugas. A decisão foi proferida 

na Ação Penal (AP) 1014. 

 

A acusação do suposto cometimento dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro refere-se ao fato de que, 

em 2006, a então deputada teria apresentado 27 emendas para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares 

para municípios do Estado do Rio de Janeiro, em benefício da empresa Planam. Segundo a peça acusatória, a 

deputada receberia 10% do valor das emendas. Segundo depoimentos do dono da Planam, Luiz Antônio Vedoin, e de 

Ronildo Pereira de Medeiros, na condição de informantes, o pagamento seria feito por meio de depósitos na conta da 

assessora que repassaria os valores à parlamentar. A Procuradoria-Geral da República, em alegações finais, se 

manifestou pela absolvição das rés por inexistir provas suficientes para a condenação (artigo 386, inciso VII, do Código 

de Processo Penal). 

 

Inexistência dos fatos 

 

A ministra Rosa Weber, relatora da ação penal, também propôs a absolvição por insuficiência de provas. Ela destacou 

que as provas constantes dos autos demonstram que os depósitos efetuados na conta da assessora parlamentar são 

compatíveis com a sua condição econômica à época, não havendo qualquer movimentação estranha, como depósitos 

vultosos seguidos de saques imediatos. Ela foi integralmente acompanhada neste ponto pelo revisor, ministro Luís 

Roberto Barroso. “Não há prova hábil a imputar as acusadas nos fatos descritos na acusação”, afirmou a relatora. 

 

Nesse ponto, prevaleceu a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes, que propôs a absolvição por outro 

dispositivo do CPP (artigo 386, inciso II), por não haver provas da existência do fato delituoso do qual a parlamentar 

foi acusada – o pagamento de propina para a apresentação de emendas parlamentares. Ele ressaltou que, além de 

não terem sido encontradas evidências dos depósitos bancários, no curso da ação penal, os informantes mudaram a 

versão e afirmaram não ter havido o pagamento. “Não existe o fato, existe a Máfia dos Sanguessugas em relação a 

diversos deputados, mas não em relação a Laura Carneiro”, afirmou. Essa fundamentação foi acompanhada pelos 

ministros Marco Aurélio e Luiz Fux. 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Condenado pela participação na morte de promotor de Pernambuco tem pena mantida pela 

Quinta Turma 

 

A Quinta Turma negou seguimento a pedido de habeas corpus em favor de um dos condenados pela participação no 

assassinato do promotor de Justiça de Pernambuco Thiago Faria Soares, ocorrido em 2013. Com a decisão, tomada 

por maioria de votos, foi mantido julgamento do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que fixou a pena em 

18 anos de reclusão, em regime fechado. 

 

Em 2014, a Terceira Seção do STJ determinou a transferência do inquérito sobre o homicídio para a Polícia Federal, 

em virtude da possibilidade de grave violação de direitos humanos e de descumprimento de obrigações assumidas 

pelo Brasil em tratados internacionais. 

 

De acordo com os autos, o promotor seguia em seu carro em direção ao município de Itaíba (PE), onde trabalhava, 

quando outro veículo emparelhou na estrada e o assassino atirou com uma espingarda .12. Em primeira instância, o 

réu foi condenado a 19 anos de prisão, mas a pena foi reduzida em um ano pelo TRF5. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa buscava o redimensionamento da pena sob a alegação de que o crime não 

ocorreu em razão da função pública do promotor, mas sim por conflitos familiares em relação a uma propriedade, de 

forma que não haveria violação a direitos humanos. Ainda segundo a defesa, o uso de arma de grosso calibre para a 

execução do crime não poderia ser atribuído ao réu, tendo em vista que ele apenas recrutou os executores do 

homicídio. 

 

Grave violação 

 

O ministro Joel Ilan Paciornik, relator do habeas corpus, lembrou que a dosimetria da pena deve seguir o critério 

trifásico fixado pelos artigos 68 e 59 do Código Penal, cabendo ao magistrado aumentar a pena de forma fundamentada 

e apenas quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico. 

 

No caso analisado, o relator ressaltou que o TRF5, modificando a sentença, apresentou fundamentação adequada ao 

considerar desfavorável apenas a circunstância judicial das consequências do delito. Nesse ponto, o tribunal regional 

levou em conta exatamente a decisão do STJ no incidente de deslocamento de competência e, assim, considerou a 

fundamentação da corte superior na dosimetria da pena do réu. 

 

“Entendeu a Terceira Seção deste tribunal que o crime em questão representou não apenas a morte de alguém, que 

no caso era um promotor de Justiça estadual (consequência inerente ao tipo penal), mas grave violação a direitos 
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humanos, em descumprimento a obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o 

Brasil é parte”, concluiu o ministro ao não conhecer do habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

Diretório nacional do PT possui legitimidade para pedir indenização por ofensas ao partido 

 

A Quarta Turma deu provimento a recurso do diretório nacional do Partido dos Trabalhadores para permitir o 

prosseguimento de uma ação de indenização ajuizada em 2010 contra o senador José Serra (PSDB-SP), por 

declarações do político durante a campanha eleitoral daquele ano. 

 

Segundo o diretório do partido, José Serra ofendeu a honra do PT e da então candidata à presidência Dilma Rousseff 

ao acusá-los de violação do sigilo fiscal de um membro da executiva do PSDB, atos de espionagem e prática de táticas 

sujas em campanha eleitoral. 

 

Ao analisar a demanda, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) afirmou que o diretório nacional do PT não 

tinha legitimidade ativa para propor a ação em nome próprio, já que o direito em questão era do partido político. 

Segundo o TJDF, a autorização conferida ao diretório nacional por meio do estatuto do partido não confere ao órgão 

fracionário a legitimidade para reclamar, em nome próprio, direito alheio. 

 

O ministro relator do recurso especial, Luis Felipe Salomão, afirmou que é incontroverso que o PT estabeleceu, por 

meio de seu estatuto, que o diretório nacional o representaria em questões judiciais dessa natureza. 

 

Designação estatutária 

 

“No caso em julgamento, houve o ajuizamento de ação indenizatória por partido político presentado por órgão de 

direção nacional com designação estatutária para tanto, não havendo se falar, portanto, segundo penso, em 

irregularidade processual ou ilegitimidade de parte”, resumiu o relator. 

 

Salomão destacou que, na organização dos partidos, o diretório nacional corresponde à direção-geral. O ministro citou 

entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) pela ilegitimidade ativa de diretórios regionais dos partidos para 

propor ação direta de inconstitucionalidade perante a corte. 

 

De acordo com o ministro, a tese reforça o entendimento de que, nessas hipóteses, é o diretório nacional que está 

habilitado a defender os interesses do partido. 

 

O ministro afirmou que não é possível concluir pela substituição processual, conforme interpretação do acórdão do 

TJDF. Ele mencionou o jurista Pontes de Miranda e a teoria da presentação, segundo a qual a pessoa jurídica é 

“presentada” pelos seus diretores ou administradores nos atos jurídicos praticados com terceiros, sendo por meio 

destes que a pessoa jurídica se faz presente em suas relações com terceiros. 

 

“De fato, a rigor, para caracterização do fenômeno representação, necessária se faz a existência de duas vontades, a 

do representado e a do representante. No caso das pessoas jurídicas, há apenas uma vontade, a da sociedade, que 

é externada pelos seus membros diretores, que agem como se fosse a própria pessoa moral”, explicou o ministro. 

 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FCondenado-pela-participa%25C3%25A7%25C3%25A3o-na-morte-de-promotor-de-Pernambuco-tem-pena-mantida-pela-Quinta-Turma&data=02%7C01%7C%7C957cd27a0e454e9ca3d208d6e477e233%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636947601069558133&sdata=NxRPlhs9xawlIwgPhjnSacMUemlFfqd1EMxx47ttCjo%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FDiret%25C3%25B3rio-nacional-do-PT-possui-legitimidade-para-pedir-indeniza%25C3%25A7%25C3%25A3o-por-ofensas-ao-partido&data=02%7C01%7C%7C957cd27a0e454e9ca3d208d6e477e233%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636947601069558133&sdata=ZQeNFueJyuIoNwMrfbRAKGwnn4a5ViBNIHGDcgQdpzo%3D&reserved=0


Veja a notícia no site 

 

Magistrado não pode indeferir gratuidade de Justiça sem abrir prazo para comprovação de 

hipossuficiência 

 

Para a Terceira Turma, a assistência jurídica gratuita só poderá ser negada pelo magistrado se houver elementos nos 

autos que indiquem a falta de critérios legais para a concessão do benefício, e apenas depois de intimado o requerente 

para comprovar a alegada hipossuficiência, conforme previsto nos artigos 98 e 99, caput, do Código de Processo Civil 

de 2015 (CPC/2015). 

 

O caso analisado pelo colegiado diz respeito a um pedido de gratuidade de Justiça que foi indeferido sem que tenha 

sido aberto prazo para a empresa solicitante comprovar a alegada hipossuficiência financeira. 

 

O processo teve origem em ação monitória julgada improcedente em primeira instância. Depois disso, a empresa 

autora da ação apresentou recurso, acompanhado do pedido de assistência jurídica gratuita. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou a gratuidade por entender que não houve a comprovação da 

necessidade do benefício. De acordo com o tribunal paulista, a recorrente só apresentou uma declaração assinada por 

contabilista que trabalha para ela. Para o TJSP, a declaração não tem fé pública e não vale como comprovação sem 

outro documento que corrobore a informação ali indicada. 

 

Sob o fundamento de limitar as situações nas quais o pedido de gratuidade é utilizado pela parte apenas para não 

recolher as custas no momento oportuno, o TJSP determinou o recolhimento em dobro. 

 

Hipossuficiência 

 

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, frisou que “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 

aos que comprovarem insuficiência de recursos”, como previsto no artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal. O 

ministro também lembrou que o CPC/2015 foi responsável por definir os critérios para concessão dessa assistência. 

 

Villas Bôas Cueva disse que, legalmente, a pessoa que não tem recursos para pagar pelas custas processuais e pelos 

honorários advocatícios é classificada como hipossuficiente e tem, portanto, direito ao benefício. Salientou também 

que a assistência gratuita pode ser solicitada a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, conforme previsto 

no CPC. 

 

“Ao analisar o requerimento da gratuidade, o magistrado somente poderá rejeitá-lo com base em elementos contidos 

nos autos contrários à pretensão”, destacou o relator no seu voto. 

 

Segundo o ministro, a decisão do TJSP não apontou explicitamente um documento que ateste a condição financeira 

da requerente; apenas citou que uma declaração apresentada por ela não validaria a alegada hipossuficiência. 

 

Villas Bôas Cueva afirmou que não cabe ao juiz indeferir de plano o pedido, devendo intimar a parte interessada para 

comprovar a situação financeira. Se o magistrado, após esse procedimento, negar o pedido de gratuidade, o 

requerente deverá ser intimado para realizar o preparo de forma simples. 
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“No caso, a Corte local, antes de indeferir o pedido de gratuidade de Justiça, deveria ter intimado a recorrente para 

comprovar a sua incapacidade de arcar com os custos da apelação. Ademais, ainda que negado o referido benefício, 

o preparo deveria ter sido realizado na forma simples”, concluiu o ministro. 

 

Por unanimidade, o colegiado do STJ determinou a intimação da recorrente para que apresente ao TJSP documentos 

que comprovem a alegada hipossuficiência financeira. Em caso de indeferimento do pedido, o tribunal paulista deverá 

permitir o recolhimento do preparo na forma simples. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Afastada aplicação do CDC a contrato de fiança que tinha administração pública como 

beneficiária 
 

A Terceira Turma afastou a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) em ação que discute fiança bancária 

acessória a contrato administrativo que tinha como beneficiária uma sociedade de economia mista de São Paulo. Para 

o colegiado, nem o contrato principal – que guarda as prerrogativas asseguradas por lei à administração pública – nem 

o contrato acessório poderiam se submeter ao conceito de relação de consumo, ainda que por equiparação. 

 

Como resultado da inaplicabilidade do CDC ao caso, a turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que fixou a competência para processamento da ação com base na regra geral do Código de Processo Civil 

de 1973 (artigo 94) e na cláusula de eleição contratual de foro, e não na garantia da possibilidade de ajuizamento do 

processo no domicílio do consumidor, conforme previsto pelo artigo 101 do CDC. 

 

Em virtude de uma cobrança extrajudicial do banco – no valor de mais de R$ 86 mil – por dívida originada de fiança 

bancária, o devedor ajuizou em Sorocaba (SP), onde residia, ação de inexistência de relação jurídica, sob o argumento 

de que teria havido a falsificação de sua assinatura no contrato. 

 

No curso do processo, o juiz acolheu exceção de incompetência suscitada pelo banco para declinar da competência 

para a comarca de Belo Horizonte, onde se situa a sede da instituição financeira, tendo em vista a existência de 

cláusula de eleição de foro. A decisão foi mantida pelo TJSP, que afastou a relação de consumo por concluir que o 

devedor não era o destinatário final da operação de fiança. 

 

Prerrogativas 

 

Por meio de recurso especial, o devedor sustentou a aplicabilidade do CDC em toda relação entre as instituições 

bancárias e seus clientes. Buscando a fixação da competência na comarca onde mora, ele também defendeu a 

aplicação do conceito de consumidor por equiparação (bystander). 

 

O ministro relator, Paulo de Tarso Sanseverino, destacou que o contrato de fiança é acessório ao contrato principal, 

que não está sujeito ao CDC, uma vez que o contrato tem a administração pública como beneficiária da fiança, e a lei 

já assegura às entidades públicas várias prerrogativas nas relações contratuais com os seus fornecedores. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1813570%26num_registro%3D201802438805%26data%3D20190412%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C957cd27a0e454e9ca3d208d6e477e233%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636947601069598172&sdata=DuErsc9ZPCxebKEqd5UrknARCSmzgS%2F51jggVSn6m3w%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMagistrado-n%25C3%25A3o-pode-indeferir-gratuidade-de-Justi%25C3%25A7a-sem-abrir-prazo-para-comprova%25C3%25A7%25C3%25A3o-de-hipossufici%25C3%25AAncia&data=02%7C01%7C%7C957cd27a0e454e9ca3d208d6e477e233%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636947601069608175&sdata=BuFmPf57Zs%2BsaY1Z%2FqNSFPPIlQwdi%2Bd%2BATyPKlk5WIE%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FAfastada-aplica%25C3%25A7%25C3%25A3o-do-CDC-a-contrato-de-fian%25C3%25A7a-que-tinha-administra%25C3%25A7%25C3%25A3o-p%25C3%25BAblica-como-benefici%25C3%25A1ria&data=02%7C01%7C%7C957cd27a0e454e9ca3d208d6e477e233%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636947601069618183&sdata=oZn2bXjErS0rjxivAPAguosVYEugM7SF%2BmOW%2BAamJvA%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FAfastada-aplica%25C3%25A7%25C3%25A3o-do-CDC-a-contrato-de-fian%25C3%25A7a-que-tinha-administra%25C3%25A7%25C3%25A3o-p%25C3%25BAblica-como-benefici%25C3%25A1ria&data=02%7C01%7C%7C957cd27a0e454e9ca3d208d6e477e233%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636947601069618183&sdata=oZn2bXjErS0rjxivAPAguosVYEugM7SF%2BmOW%2BAamJvA%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FLEIS%2FL5869impressao.htm%23art94&data=02%7C01%7C%7C957cd27a0e454e9ca3d208d6e477e233%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636947601069618183&sdata=u8mA97UhPIP9JIcu5urUvoDwqxlOcSlHtSPcMNkHttw%3D&reserved=0


Segundo o ministro, de igual forma, o contrato acessório de fiança também não está sujeito às normas do CDC. 

 

“A fiança bancária, quando contratada no âmbito de um contrato administrativo, também sofre incidência do regime 

publicístico, uma vez que a contratação dessa garantia não decorre da liberdade de contratar, mas da posição de 

supremacia que a lei confere à administração pública nos contratos administrativos”, afirmou. 

 

Regra geral 

 

No caso dos autos, Sanseverino lembrou que o devedor alegou ser vítima de falsificação de assinatura na contratação 

da fiança bancária, buscando estabelecer relação de imputação entre um fato praticado pelo banco e um dano 

experimentado pela vítima. 

 

Entretanto, como não há relação de consumo nessas hipóteses, o relatou apontou que não se aplicam ao processo os 

artigos 14 e 17 do CDC, que estabelecem a responsabilidade civil do fornecedor pelo fato do serviço e a extensão da 

responsabilidade objetiva do fornecedor a todas as vítimas do fato do serviço, respectivamente. 

 

“Estando assim afastada a aplicação do Código de Defesa do Consumidor à espécie, a competência para julgamento 

da demanda (em que se pleiteia declaração de inexistência de relação jurídica com o banco) segue a regra geral do 

foro do domicílio do réu, como bem entendeu o tribunal a quo”, concluiu o ministro. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Conselho da Justiça Federal aprova proposta de criação de novo TRF 

 

O pleno do Conselho da Justiça Federal (CJF) aprovou, no começo da noite desta terça-feira (28), a minuta do 

anteprojeto de lei que cria o Tribunal Regional Federal da 6ª Região (TRF6). Pela proposta, a nova unidade da Justiça 

Federal funcionará em Belo Horizonte e será composta por 18 desembargadores federais. Agora, o texto passará pela 

análise do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e, posteriormente, seguirá para o Congresso Nacional. 

 

Segundo estatísticas do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), cujo desmembramento dará origem ao TRF6, 

cerca de 35% dos processos examinados pela corte provêm do estado de Minas Gerais. O novo TRF ajudará a 

desafogar a 1ª Região sem alterar o orçamento da Justiça Federal. 

 

Participaram da reunião o presidente do STJ e do CJF, ministro João Otávio de Noronha; a vice-presidente, ministra 

Maria Thereza de Assis Moura; os ministros do STJ Paulo de Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti e Antonio Carlos 

Ferreira; o presidente do TRF1, desembargador federal Carlos Moreira Alves, e a presidente do TRF3, 

desembargadora federal Therezinha Cazerta. A Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) foi representada pelo 

juiz federal Fernando Marcelo Mendes; o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), pelo advogado 

Rodrigo Badaró de Castro, e o Ministério Público Federal (MPF), pelo subprocurador-geral da República Aurélio Virgílio 

Veiga Rios. 
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O presidente do TRF5, desembargador federal Vladimir Carvalho, e a secretária-geral do CJF, juíza federal Simone 

dos Santos Lemos Fernandes, participaram da reunião por videoconferência. 

 

Veja a notícia no site 

 

Condômino inadimplente não pode ser impedido de usar áreas comuns do prédio 

 

O morador que esteja com as mensalidades do condomínio em atraso não pode ser impedido de usar as áreas comuns 

do prédio, como piscina, brinquedoteca, salão de festas ou elevadores. 

 

O entendimento foi adotado pela Quarta Turma ao dar provimento ao recurso de uma proprietária de apartamento que 

estava impedida de usar as áreas comuns do condomínio por causa do não pagamento das cotas condominiais. 

 

Por unanimidade, o colegiado considerou inválida a regra do regulamento interno que impedia o uso das áreas comuns 

em razão de inadimplência das taxas. 

 

No caso discutido no recurso, a dívida acumulada era de R$ 290 mil em 2012, quando a condômina entrou com ação 

para poder utilizar as áreas comuns após ter sido proibida pelo condomínio. 

 

Ela alegou que a inadimplência ocorreu devido a uma situação trágica, pois ficou impossibilitada de arcar com as 

despesas depois que seu marido foi vítima de latrocínio. Além disso, afirmou que já há duas ações de cobrança em 

andamento, nas quais foram penhorados imóveis em valor superior à dívida. 

 

O pedido foi julgado improcedente em primeira instância – decisão mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP), que entendeu que a utilização de serviços não essenciais sem contraprestação seria um incentivo à 

inadimplência. 

 

Controvérsia 

 

Em 2016, a Terceira Turma ao julgar um caso semelhante, decidiu no mesmo sentido, declarando a impossibilidade 

de regras regimentais restringirem o acesso às áreas comuns em caso de não pagamento de taxas condominiais. 

 

O relator do recurso especial analisado pela Quarta Turma, ministro Luis Felipe Salomão, destacou o ineditismo da 

questão no colegiado, lembrando que a doutrina tem posições divergentes quanto à possibilidade de restrição do uso 

de áreas comuns em caso de inadimplência. 

 

Salomão disse que o Código Civil estabeleceu como característica a mescla da propriedade individual com a 

copropriedade sobre as partes comuns, perfazendo uma unidade orgânica e indissolúvel. 

 

O ministro destacou a regra do inciso II do artigo 1.335 do Código Civil – clara, segundo ele, na garantia do uso das 

áreas comuns como um direito do condômino. 

 

“Além do direito a usufruir e gozar de sua unidade autônoma, têm os condôminos o direito de usar e gozar das partes 

comuns, desde que não venham a embaraçar nem excluir a utilização dos demais”, afirmou o relator. 
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Segundo o ministro, o condomínio não pode impor sanções que não estejam previstas em lei para constranger o 

devedor ao pagamento do débito. Ele disse que “não há dúvidas de que a inadimplência dos recorrentes vem gerando 

prejuízos ao condomínio”, mas que o próprio Código Civil estabeleceu meios legais “específicos e rígidos” para a 

cobrança de dívidas, “sem qualquer forma de constrangimento à dignidade do condômino e demais moradores”. 

 

Sem previsão legal 

 

O relator concordou com um dos argumentos da recorrente, de que o parágrafo 1º do artigo 1.336 do CC/2002 é claro 

quanto às penalidades a que está sujeito o condômino inadimplente, e entre elas não está a proibição de utilização 

das áreas comuns. 

 

Salomão disse que o Código Civil, ao dispor sobre direitos dos condôminos, quando quis restringir ou condicionar 

algum desses direitos em razão da falta de pagamento o fez de forma expressa. 

 

“E como é sabido, por uma questão de hermenêutica jurídica: as normas que restringem direitos devem ser 

interpretadas restritivamente, não comportando exegese ampliativa.” 

 

O ministro ressaltou que a falta de pagamento das taxas condominiais vem sendo desestimulada em razão da 

possibilidade de perda do imóvel, por ser exceção expressa à impenhorabilidade do bem de família. 

 

Veja a notícia no site 

 

Justiça Federal é competente para julgar restabelecimento de auxílio-acidente cessado por 

aposentadoria 

 

A Primeira Seção entendeu que compete à Justiça Federal o julgamento de ação em que um aposentado pede a 

restauração do recebimento de auxílio-acidente, cessado em razão da concessão de aposentadoria por idade. 

 

O conflito negativo de competência foi suscitado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) após o Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região (TRF4) remeter à Justiça estadual a ação movida contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS). 

 

Para o juízo suscitante, apesar de a matéria tratar de acidente de trabalho, ela não se insere na competência da Justiça 

estadual, uma vez que não versa apenas sobre esse assunto, não se enquadrando na ressalva do artigo 109, inciso 

I, da Constituição Federal, conforme entendeu a Justiça Federal. 

 

Acidente de trabalho 

 

O relator do conflito no STJ, ministro Og Fernandes, explicou que as disposições contidas no artigo 109, I, da CF 

preveem tanto a competência da Justiça Federal para os casos em que a União, autarquias e empresas públicas 

federais sejam parte, quanto da Justiça estadual para o processo e julgamento das ações provenientes de acidentes 

de trabalho. 
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O ministro observou que “o pedido e a causa de pedir não decorrem de acidente de trabalho, pois, embora se esteja 

pedindo o restabelecimento do benefício acidentário, a causa de pedir decorre da restrição legal constante nos 

parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei 8.213/1991”. 

 

Segundo o ministro, o Supremo Tribunal Federal (STF) já se manifestou sobre a competência da Justiça Federal nos 

casos em que se discute apenas a possibilidade de cumulação de benefício acidentário com a aposentadoria. Dessa 

forma, para o relator, não seria aplicável a orientação fixada pelas Súmulas 15 do STJ e 501 do STF. 

 

Nesse mesmo sentido, Og Fernandes afirmou que o caso não estaria compreendido por outros entendimentos firmados 

no STF e no STJ sobre a interpretação extensiva da Constituição quanto à competência da Justiça estadual para o 

julgamento de ações de benefício acidentário – como também as que discutam as suas consequências e relações 

derivadas –, uma vez que o caso não se refere apenas ao restabelecimento de benefício. 

 

Cumulação 

 

Para ele, a matéria em discussão trata da manutenção do auxílio, de forma cumulada, com aposentadoria 

posteriormente concedida – o que passou a ser obstado a partir da edição de medida provisória, posteriormente 

convertida na Lei 9.528/1997, em razão de os valores relativos ao auxílio-acidente terem sido incorporados na base 

de cálculo da aposentadoria. 

 

“Ademais, além de a causa de pedir não se referir a acidente de trabalho, observe-se que a atual conjuntura da Justiça 

Federal, em que o acesso do jurisdicionado vem se tornando mais próximo, e fácil, tende a retirar a competência da 

Justiça estadual para os feitos previdenciários de natureza acidentária”, ressaltou Og Fernandes. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Uso de marca evocativa autoriza convivência das marcas America Air e American Airlines 

 

A Terceira Turma negou um recurso da companhia aérea norte-americana American Airlines e manteve o registro da 

marca America Air, pertencente a empresa brasileira que atua no setor de táxi aéreo. De acordo com o colegiado, no 

caso de uso de marcas evocativas ou descritivas, a anterioridade do registro não justifica o uso exclusivo. 

 

A American Airlines alegou que a convivência dos registros impede que o sinal registrado anteriormente, que também 

é seu nome empresarial, exerça a função elementar de identificar para os consumidores a procedência dos serviços 

ofertados. 

 

Segundo a ministra relatora do recurso no STJ, Nancy Andrighi, a alegação foi refutada pelo Tribunal Regional Federal 

da 2ª Região (TRF2) com o fundamento de que as marcas de convivência possível não podem ser oligopolizadas, 

devendo o Judiciário reprimir a utilização indevida da exclusividade conferida ao registro quando implicar a 

“intimidação” da concorrência. 
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“A exclusividade de uso pretendida nesta demanda não constitui decorrência lógica, direta e automática do 

reconhecimento da aquisição de distintividade pela marca”, afirmou Nancy Andrighi. 

 

Ela explicou que “inexiste disposição legal específica a esse respeito, tampouco entendimento jurisprudencial 

albergando a postulação deduzida, de modo que se impõe ter em consideração as circunstâncias usualmente 

analisadas para decidir sobre a possibilidade ou não de convivência entre marcas em aparente conflito”. 

 

Secondary meaning 

 

A American Airlines buscou aplicar ao caso a teoria da distintividade adquirida (secondary meaning), fenômeno que, 

segundo a ministra, ocorre em relação a algum signo de caráter genérico ou comum, o qual, ao longo do tempo, passa 

a adquirir eficácia distintiva suficiente, a ponto de possibilitar seu registro como marca. 

 

O fenômeno, para a relatora, não tem o alcance pretendido pela American Airlines. Ela afirmou que, sendo a 

denominação impugnada uma expressão evocativa/sugestiva, e como ambas as empresas prestam serviços distintos 

– não havendo possibilidade de confusão junto ao público –, “inexiste, a partir da interpretação da lei de regência e do 

quanto consolidado pela jurisprudência do STJ, qualquer razão jurídica apta a ensejar a declaração de nulidade do 

registro marcário da recorrida”. 

 

Mesmo que as empresas atuassem no mesmo ramo, disse Nancy Andrighi, a conclusão do julgamento seria idêntica, 

já que o intuito da parte recorrente é assegurar o uso exclusivo de uma expressão dotada de baixo vigor inventivo. 

 

A relatora citou julgamentos da Terceira (REsp 1.166.498) e da Quarta Turmas (REsp 1.046.529) no sentido de que a 

exclusividade conferida ao titular pode ser mitigada, devendo o autor do registro inicial conviver com as marcas 

semelhantes. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Toffoli aponta o planejamento como caminho para Judiciário atender sociedade 

 

Resultados das Metas Nacionais 2018 são apresentados em reunião preparatória 

 

Pesquisa recomenda audiências de custódia para combater a violência 

 

Justiça leva a conciliação ao trânsito em, pelo menos, 14 estados 
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Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0005929-48.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Benedicto Abicair 

j. 22.05.2019 e p. 29.05.2019  

 

Agravo de instrumento. Ação de despejo em fase de cumprimento de sentença. Falecimento do devedor no curso da 

lide. Inclusão dos herdeiros no polo passivo da demanda. Cabimento. Inteligência do artigo 779, II, CPC. 

Responsabilidade dos herdeiros pelo pagamento da dívida que deve respeitar, contudo, os limites da herança. 

Inteligência do artigo 1.997 do Código Civil. Recurso a que se dá parcial provimento. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8407, de 28 de maio de 2019 - Acrescenta o art. 18-B à lei 3.586, de 21 de junho de 

2001, que dispõe sobre o pessoal da Polícia Civil e dá outras providências. 

 

Lei Estadual n° 8.406, de 28 de maio de 2019 – Classifica a visão monocular como deficiência visual e dá 

outras providências. 

 

Fonte: ALERJ 

                        

                           

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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